
PORTARIA IAP nº 233, 26 DE NOVEMBRO DE 2004

 
O Diretor Presidente do Instituto Ambiental do Paraná - IAP, nomeado pelo Decreto nº 48, de 02 de janeiro de 2.003, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Estadual n.º 10.066, de 27 de julho de 1992, com as alterações trazidas pelas Leis nº 11.352, de 13 de fevereiro de 1.996 e nº 13.425, de 07 de janeiro de 2.002 e seu Regulamento, aprovado pelo Decreto n.º 1.502, de 04 de agosto de 1992 e considerando as disposições da Lei Florestal do Estado, nº 11.054, de 11 de janeiro de l.995 e dos Decretos Estaduais nº 387, de 02 de março de 1.999, que instituiu o Sistema de Manutenção, Recuperação e Proteção da Reserva Legal e Áreas de Preservação Permanente – SISLEG e nº 3320, de 12 de julho de 2.004, que aperfeiçoou sua gestão, constituindo instrumentos que possibilitam a implementação da Rede da Biodiversidade no Estado do Paraná, além das demais normas pertinentes, em especial as do Código Florestal federal, Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965 e suas alterações, RESOLVE:


Art. 1º. Aprovar os mecanismos de operacionalização aplicáveis ao Sistema de Manutenção, Recuperação e Proteção da Reserva Legal e Áreas de Preservação Permanente – SISLEG, no âmbito do IAP, para o Estado do Paraná.

CAPÍTULO I – GESTÃO DO SISLEG


Art. 2º. O SISLEG terá sua gestão na Diretoria de Biodiversidade e Áreas Protegidas – DIBAP e suas diretrizes serão definidas através de Câmara Técnica composta por servidores do IAP.


§ 1º. A Câmara Técnica do SISLEG, sob a coordenação da DIBAP, será formada por representantes da PROJU – Procuradoria Jurídica, DIBAP – Diretoria de Biodiversidade e Áreas Protegidas, DIRAM – Diretoria de Controle de Recursos Ambientais, DIDEF – Diretoria de Desenvolvimento Florestal, Coordenação do SIA – Sistema de Informação Ambiental e  representantes dos Escritórios Regionais do IAP.


§ 2º. A Câmara Técnica do SISLEG dará suporte técnico para a edição de parâmetros e normas suplementares necessários à implementação do SISLEG, além de analisar e deliberar sobre os casos não previstos na normativa vigente.

CAPÍTULO II – OPERACIONALIZAÇÃO DO SISLEG


Art. 3º. Todos os imóveis rurais do Paraná deverão ser cadastrados individualmente no SISLEG, através do preenchimento dos formulários próprios, a serem entregues nos Escritórios Regionais do IAP.
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Art. 4º. Para operacionalização do SISLEG serão utilizados os seguintes formulários:

I) SISLEG I - Cadastro do Imóvel com Reserva Legal e Áreas de Preservação Permanente no SISLEG, a ser preenchido pelo requerente ou responsável técnico por ele designado.


II) SISLEG II – Parecer Técnico quanto à Reserva Legal e Áreas de Preservação Permanente, a ser preenchido por técnico do IAP.

III) SISLEG III – Laudo de Vistoria de Implantação de Reserva Legal e Áreas de Preservação Permanente.


Parágrafo único. Os formulários mencionados neste Artigo serão definidos através de instrução técnica da DIBAP/IAP.

Seção I – Cadastro do Imóvel com Reserva Legal e Áreas de Preservação Permanente


Art. 5º. Os Escritórios Regionais do IAP orientarão o preenchimento do Cadastro do Imóvel com Reserva Legal e Áreas de Preservação Permanente nas suas áreas administrativas, recebendo e protocolando o Cadastro devidamente preenchido e conferindo os documentos que o instruem.


§ 1º. Para cada Cadastro será formalizado um procedimento administrativo, com número de protocolo (SID - Sistema Integrado de Documentos específicos, independente de outros protocolados que tramitem sobre o mesmo imóvel.


§ 2º. Os Cadastros recebidos serão lançados no SIA - Sistema de Informação Ambiental, na forma de protocolo de pedido.


§ 3º. Conferidas as informações prestadas, em especial quanto a tipologia de uso e ocupação do solo, os Cadastros serão inscritos no SISLEG de forma provisória e será emitido o Termo de Compromisso de Proteção da Reserva Legal e das Áreas de Preservação Permanente.


§ 4º. Após a juntada do comprovante da averbação junto ao Cartório de Registro Imobiliário para as propriedades ou do registro no Cartório de Títulos e Documentos para as posses, do Termo de Compromisso de Proteção da Reserva Legal e das Áreas de Preservação Permanente no protocolado respectivo, a inscrição do Cadastro no SISLEG assumirá a forma definitiva, através da sua efetivação no SIA – Sistema de Informação Ambiental.
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Seção II – Instrução do Procedimento Administrativo do SISLEG


Art. 6º. No ato do cadastramento, o requerente deverá anexar os seguintes documentos:


I) mapa de uso e ocupação do solo do imóvel impresso em 3 (três) vias e em formato digital, identificadas a Reserva Legal e as Áreas de Preservação Permanente;


II) memorial descritivo do imóvel e da Reserva Legal;


III)Anotação de Responsabilidade Técnica - ART/CREA do profissional habilitado;


IV) matrícula atualizada;


V) documentos pessoais (cópia da Cédula de Identidade e CPF) se pessoa física e documentos da empresa (atos constitutivos atualizados, CNPJ, procuração e documentos pessoais do responsável legal) no caso de pessoas jurídicas;


VI) comprovante do pagamento da Taxa Ambiental de Cadastro da Reserva Legal e, quando for o caso, da Taxa Ambiental de Inspeção Florestal;


VII) comprovante de regularidade junto ao INCRA.


§ 1º. Se houver necessidade de complementação de informações e esclarecimentos, outros documentos, tais como fotografias do imóvel e fotografias aéreas, poderão ser solicitados para instrução do procedimento administrativo.


§ 2º. As pequenas propriedades ou posses rurais familiares poderão ser dispensadas da apresentação do mapa de uso e ocupação do solo, em caráter excepcional, mediante solicitação do requerente e aprovação  do Chefe do Escritório Regional do IAP. Nestes casos, o protocolado será instruído com croquis e informações escritas sobre o uso e ocupação do solo.


Art. 7º. O mapa mencionado no artigo anterior deverá ser georreferenciado e entregue em formato digital (Drawing Interchange File) e em 3 (três) cópias impressas, em formato A4 (ABNT), utilizando-se datum horizontal SAD 69 (South America Datum 1969) como referência, no Sistema de Coordenadas UTM em metros e apresentar, no mínimo:

I) em formato digital, as seguintes camadas diferenciadas:


a) limites do imóvel;


b) limites das áreas de Reserva Legal;


c) limites das Áreas de Preservação Permanente.

II) em formato impresso, em 3 (três) vias, os seguintes dados:


a) escala;


b) medida em metros (m) de todas as linhas que definam o perímetro do imóvel;

c)dimensionamento e localização de todas as áreas que estejam cobertas por vegetação nativa, identificando a Reserva Legal e as Áreas de Preservação Permanente existentes e, quando for o caso, a restaurar;


d) identificação dos confrontantes;


e) registro de todos os curso hídricos.
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Parágrafo único – Os imóveis com área inferior a 200 ha (duzentos hectares) poderão ser dispensados da entrega do mapa em formato digital, em caráter excepcional, entregando somente as cópias impressas, mediante solicitação do requerente e aprovação do Chefe do Escritório Regional do IAP.


Art. 8º. O Escritório Regional do IAP emitirá Parecer Técnico quanto a Reserva Legal e as Áreas de Preservação Permanente, preenchendo o formulário respectivo, que será juntado ao protocolado.


Art. 9º. Vencidos os prazos fixados nos Termos de Compromisso de Proteção da Reserva Legal e das Áreas de Preservação Permanente na modalidade respectiva de recuperação ou restauração, o Escritório Regional do IAP procederá Vistoria, lavrando o Laudo respectivo e preenchendo o formulário próprio, que será juntado ao protocolado.


Art. 10. Os procedimentos administrativos referentes ao SISLEG, uma vez completado o seu trâmite, serão arquivados nos Escritórios Regionais, independente de outros protocolados, permanecendo à disposição para a Auditoria. Uma via original do Termo de Compromisso de Proteção e Reserva Legal e das Áreas de Preservação Permanente, com a comprovação da averbação, deverá ser enviada à DIBAP para arquivo.

Seção III – Recolhimento das Taxas Ambientais


Art. 11. No ato de cadastramento, o Requerente deverá comprovar o recolhimento da Taxa Ambiental prevista na Lei nº 10.233, de 28 de dezembro de 1992, relativa ao Cadastro da Reserva Legal e, quando for o caso, da Taxa Ambiental de Inspeção Florestal, a crédito da conta corrente n.º 0670-9, Agência 3906 – Mercês do Banco Itaú, por meio de boleto bancário ou de guia de recolhimento.


§ 1º. O valor da Taxa Ambiental correspondente ao Cadastro da Reserva Legal será:


I) isento para imóveis definidos como pequena propriedade rural ou posse rural familiar;


II) isento para imóveis com área averbada na matrícula em data anterior ao Decreto nº 387, de 02 de março de 1.999;

III) 0,5 UPF/PR (meia Unidade Padrão Fiscal do Paraná) por imóvel, para imóveis até 30 hectares que não correspondam à descrição da alínea anterior;


IV) 01 UPF/PR (uma Unidade Padrão Fiscal do Paraná) por imóvel, para imóveis acima de 30 hectares e até 100 hectares;


V) 02 UPF/PR (duas Unidades Padrão Fiscal do Paraná) por imóvel, para imóveis acima de 100 hectares.
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§ 2º. A inspeção no imóvel está sujeita ao pagamento da Taxa Ambiental de Inspeção Florestal, sempre que o procedimento demandar vistoria, exceto nos casos da pequena propriedade rural e posse rural familiar, que são isentas de pagamento.

Seção IV – Termo de Compromisso de Proteção da Reserva Legal e das Áreas de Preservação Permanente


Art. 12. O Cadastramento do Imóvel com Reserva Legal e Áreas de Preservação Permanente gerará o Termo de Compromisso de Proteção da Reserva Legal e das Áreas de Preservação Permanente, em três vias, permanecendo uma via anexada ao protocolado respectivo.


§ 1º. A proteção da Reserva Florestal Legal dar-se-á nas modalidades de conservação para a vegetação existente e de recuperação para as áreas a recompor.


§ 2º. A proteção das Áreas de Preservação Permanente dar-se-á nas modalidades de preservação para a vegetação existente e de restauração para as áreas a recompor.


Art. 13. O Termo de Compromisso de Proteção da Reserva Legal e das Áreas de Preservação Permanente será assinado pelo Chefe do Escritório Regional e entregue ao Requerente, que providenciará sua averbação na matrícula do imóvel, no Cartório de Registro respectivo ou, no caso de posses, no Cartório de Títulos e Documentos.


§ 1º. A averbação das Áreas de Preservação Permanente somente será exigida quando estas compuserem a Reserva Legal do imóvel.


§ 2º. O Requerente terá um prazo de 90 (noventa) dias para apresentar ao IAP o comprovante da averbação do Termo de Compromisso na matrícula do imóvel ou seu registro no Cartório de Títulos e Documentos.


§ 3º. O prazo a que se refere o parágrafo anterior poderá ser prorrogado em até duas vezes, ou seja, 180 (cento e oitenta) dias, em casos excepcionais, tais como a ocorrência de múltiplos titulares, mediante solicitação do Requerente e decisão motivada do Chefe do Escritório Regional do IAP.

§ 4º. Vencido o prazo estipulado sem a apresentação do comprovante de averbação ou registro, o procedimento administrativo será encaminhado para as providências administrativas e judiciais cabíveis e o Requerente ficará impossibilitado de receber quaisquer anuências, autorizações, licenças ou outros serviços prestados pelo IAP.

Art. 14. É vedada a alteração, retificação ou redução da Reserva Legal averbada.
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Art. 15. O Termo de Compromisso de Proteção da Reserva Legal e das Áreas de Preservação Permanente é um título executivo extra-judicial e seu descumprimento implicará na responsabilização administrativa, civil e penal. 


Parágrafo único. Além da adoção das medidas pertinentes, o IAP noticiará ao Ministério Público quanto ao descumprimento dos Termos de Compromisso de Proteção da Reserva Legal e das Áreas de Preservação Permanente.

CAPÍTULO III – CRITÉRIOS PARA A COMPOSIÇÃO E O CADASTRAMENTO DA RESERVA LEGAL E DAS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE 

Seção I – Áreas de Preservação Permanente


Art. 16. As Áreas de Preservação Permanente deverão, obrigatoriamente, estar localizadas no próprio imóvel, sendo vedada a sua realocação.


Art. 17. As Áreas de Preservação Permanente existentes, isoladas, protegidas e preservadas, poderão ser computadas como Reserva Legal, dentro dos critérios estabelecidos na legislação vigente, devendo ser averbadas na matrícula do imóvel.


§ 1º. As Áreas de Preservação Permanente que vierem a integrar a Reserva Legal permanecem intocáveis, não sendo admitida a alteração de seu regime de uso.


§ 2º. A inclusão das Áreas de Preservação Permanente no cálculo do percentual da Reserva Legal não poderá implicar em conversão de novas áreas para o uso alternativo do solo.


§ 3º. A soma da vegetação nativa existente, protegida e preservada, nas Áreas de Preservação Permanente e de Reserva Legal deverá exceder a 50% (cinqüenta por cento) da propriedade rural e 25% (vinte e cinco por cento) da pequena propriedade rural ou posse rural familiar.

Art. 18. Quando necessária, a restauração das Áreas de Preservação Permanente deverá ser realizada com a utilização de essências nativas, através de plantio, semeadura ou regeneração natural e/ou isolamento da área, de acordo com orientação técnica específica. 

Parágrafo único – Em casos de absoluta excepcionalidade, mediante decisão motivada do Chefe do Escritório Regional após anuência da Câmara Técnica, o prazo para o início da recuperação das Áreas de Preservação Permanente a constar do Termo de Compromisso respectivo poderá ser, no máximo, de 06 (seis) meses.

Continuação da Portaria n° 233/2004/IAP/GP                                                                fl07.

Seção II – Reserva Legal


Art. 19. A localização e a composição das Reservas Legais dentro dos imóveis,deverão observar, prioritariamente, as áreas de vegetação nativa mais representativas.


Art. 20. Quando necessária a recuperação da Reserva Legal, deverão ser observados os prazos previstos no Artigo 7º do Decreto nº 387, de 02 de março de 1999, devendo ser implementado de forma imediata o percentual correspondente ao somatório de 1/20 (um vinte avos) para cada ano contado a partir de 1999, com vencimento a 31 de dezembro de cada ano.


§ 1º. A recuperação da Reserva Legal deverá ser realizada com espécies nativas em plantios heterogêneos visando a reconstituição do ecossistema original.


§ 2º.Poderá ser admitido o plantio temporário de espécies exóticas como pioneiras, desde que atendidos os critérios técnicos definidos em instrução normativa própria, a ser emitida pelo Instituto Ambiental do Paraná, conforme parágrafo 2º do  artigo 44 da Lei Federal nº 4771/65 – Código Florestal.


§ 3º. A recuperação da Reserva Legal nos imóveis situados em Áreas Prioritárias para a Conservação Ambiental, definidas no § 1º do artigo 24 e em Reservas Legais Coletivas Públicas  só poderá ser feita com a utilização de espécies nativas  em plantios heterogêneos.

Seção III – Reserva Legal no próprio imóvel


Art. 21. Quando localizada no próprio imóvel, a Reserva Legal deverá obedecer os seguintes critérios:


I) a Reserva Legal poderá ser constituída por área com vegetação nativa existente, em qualquer estágio de regeneração;

II) no caso de inexistir vegetação nativa, a Reserva Legal poderá ser constituída por área em recuperação, obedecido o prazo máximo estabelecido no artigo 7º do Decreto Estadual nº 387/99;

III) a vegetação nativa existente em áreas de preservação permanente poderá ser computada no cálculo do percentual para a composição da Reserva Legal, desde que não implique em conversão de novas áreas para uso alternativo do solo e quando a soma da vegetação nativa em Área de Preservação Permanente e Reserva Legal exceder a 25% (vinte e cinco por cento) da pequena propriedade rural ou posse rural familiar e 50% (cinqüenta por cento) das demais, na forma do artigo 16, § 6º, do Código Florestal – Lei nº 4.771/65.
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CAPÍTULO IV – COMPENSAÇÃO DA RESERVA LEGAL


Art. 22. O imóvel rural com Reserva Legal inferior ao mínimo de 20% (vinte por cento) poderá compensar a parte faltante em outro imóvel, por compra e venda, arrendamento ou outra modalidade, desde que observadas simultaneamente as seguintes condições:


I) as Áreas de Preservação Permanente de ambos os imóveis, ou seja, o que receber e o que ceder a Reserva Legal, devem estar preservadas ou em processo de recuperação;


II) a Reserva Legal cedida deve, necessariamente, pertencer ao mesmo bioma que a Reserva Legal recebida;


III) a Reserva Legal cedida deve, necessariamente, pertencer à mesma bacia hidrográfica que a Reserva Legal recebida;


III) a Reserva Legal  cedida deve ser composta de vegetação nativa;


IV) a Reserva Legal cedida deve estar inserida dentro do mesmo agrupamento de municípios que a Reserva Legal recebida.


Parágrafo único – Não poderá compensar a parte faltante da Reserva Legal do imóvel o proprietário ou posseiro que suprimiu, total ou parcialmente, florestas ou outras formas de vegetação nativa situadas no interior de sua propriedade ou posse, a partir de 14 de dezembro de 1998, sem as devidas autorizações exigidas em lei.


Art. 23. O agrupamento de municípios de que trata o inciso IV do artigo anterior é integrado pelos grupos estabelecidos no Mapa constante do ANEXO I, estando os Municípios de cada grupo relacionados na Listagem de Municípios por Agrupamento do ANEXO II da presente Portaria.

Parágrafo único – Quando o imóvel estiver situado em dois agrupamentos de municípios simultaneamente, a compensação da Reserva Legal poderá ocorrer em um dos agrupamentos incidentes, desde que devidamente aprovado pelo órgão ambiental competente.


Art. 24. É vedada a compensação da Reserva Legal quando o imóvel estiver localizado em áreas prioritárias de conservação ambiental, situação em que a Reserva Legal deverá necessariamente incidir no mesmo imóvel.

§ 1º. Entende-se por áreas prioritárias de conservação ambiental os corredores da biodiversidade, o entorno das unidades de conservação de proteção integral, o interior das APAs – Áreas de Proteção Ambiental, a faixa de 5 km (cinco quilômetros) em cada margem dos rios que compõem os corredores da biodiversidade, em especial as conexões entre corredores de biodiversidade e unidades de conservação, conforme definidos no artigo 5º do Decreto nº 387/99 e no artigo 4º do Decreto nº 3.320/04, conforme registrado no Mapa de Áreas Prioritárias para a Conservação Ambiental (ANEXO III).
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§ 2º. Nos casos em que o imóvel estiver inserido, mesmo que parcialmente, em área prioritária para a conservação ambiental, a Reserva Legal deverá estar localizada obrigatoriamente no mesmo imóvel.

§ 3º. Nas condições descritas no parágrafo segundo deste Artigo, o imóvel que estiver inserido em área prioritária para a conservação ambiental, mesmo que parcialmente, poderá ceder o excedente de Reserva Legal, em qualquer estágio de regeneração, inclusive inicial, para outro imóvel.


Art. 25. Em todos os casos, tanto o imóvel com Reserva Legal cedida quanto o imóvel com Reserva Legal recebida, em qualquer modalidade, deverão ter suas Áreas de Preservação Permanente preservadas ou em processo de restauração e o imóvel que ceder a Reserva Legal para outro deverá ter a sua própria Reserva Legal devidamente conservada, delimitada e averbada ou registrada.


Art. 26. No ato de cadastramento, o requerente poderá utilizar, isolada ou conjuntamente, as seguintes alternativas de compensação da Reserva Legal, obedecendo os critérios definidos:


I) Quando localizada em outro imóvel, do mesmo proprietário:


a) a Reserva Legal deverá ser constituída por área com vegetação nativa existente, ou em estágio sucessional secundário, preferencialmente avançado.


II) Quando localizada em imóvel de terceiros:

a) a Reserva Legal deverá ser constituída por área com vegetação nativa existente ou em estágio sucessional secundário médio ou avançado.


b) a compensação poderá ser implementada mediante o arrendamento de área sob regime de servidão florestal, conforme o artigo 44, § 5º da Lei federal 4771/65.


III) Quando localizada em outro imóvel, sob a forma de Reserva Legal Coletiva Pública:
a) a Reserva Legal deverá ser constituída por área com vegetação nativa existente, ou em estágio sucessional secundário médio ou avançado;

b) a Reserva Legal Coletiva Pública deverá ser transformada em unidade de proteção integral, antes da averbação da Reserva Legal de outros imóveis;
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c) para um imóvel ser considerado como Reserva Legal Coletiva Pública, além de sua própria Reserva Legal e Áreas de Preservação Permanente, todo o remanescente deverá ser averbado ao mesmo tempo.


IV) Quando localizada em outro imóvel, sob a forma de Reserva Legal Coletiva Privada:


a) a Reserva Legal deverá ser constituída por área com vegetação nativa existente, em estágio sucessional secundário, médio ou avançado;


b) a Reserva Legal Coletiva Privada poderá ser transformada em Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN, a qualquer tempo, obedecida a legislação pertinente;


c) para um imóvel ser considerado como Reserva Legal Coletiva Privada, além de sua própria Reserva Legal e das Áreas de Preservação Permanente, todo o remanescente deverá ser averbado ao mesmo tempo.

CAPÍTULO V - DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS


Art. 27. As averbações constantes das matrículas de imóveis com datas anteriores ao Decreto nº 387, de 02 de março de 1999, poderão ser alteradas, por decisão motivada do Chefe do Escritório Regional do IAP, ouvida a Câmara Técnica, nas seguintes condições:


I) nos casos de readequação da Reserva Legal, entendida como a correção de erro técnico ou administrativo comprovado;

II) nos casos de realocação da Reserva Legal, entendida como a substituição da área originalmente designada, em casos excepcionais onde ocorra comprovado ganho ambiental pela mudança, sendo proibido o desmatamento ou o uso alternativo do solo, bem como a sua redução.


§ 1º. Nas alterações de averbação, o percentual da Reserva Legal nunca poderá ser inferior ao mínimo legal.

Art. 28. Nos casos de desmembramento, as Reserva Legais averbadas poderão ser alteradas para Reservas Legais Coletivas.
Art. 29 As áreas averbadas que excederem o mínimo legalmente previsto para a Reserva Legal do imóvel poderão ser cedidas, observadas as normas pertinentes, em especial as dos Decretos nº 387/99 e nº 3.320/04 e desta Portaria.
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Parágrafo Único. Excluem-se do permissivo constante deste Artigo as áreas averbadas como Reserva Legal que correspondam a 50% (cinqüenta por cento) do imóvel, em razão de desbravamento de áreas incultas.


Art. 30. Qualquer área averbada antes da edição do Decreto nº 387/99 como de utilização limitada, desde que exceda o mínimo legal de 20% (vinte por cento), poderá ser cedida em compensação, ouvida a Câmara Técnica, desde que constatado por vistoria de campo e registrado em Relatório Técnico firmado por técnico habilitado que é composta por vegetação nativa primária ou em estágio avançado de regeneração, além de ter as Áreas de Preservação Permanente preservadas.


§ 1º – Nos casos em que a averbação decorrer de plano de manejo florestal, plano de corte ou outros instrumentos aprovados pelo IBAMA ou seu antecessor, o IBDF, o Órgão ambiental federal deverá ser ouvido e anuir com a alteração.


§ 2º - Não ocorrendo anuência do IBAMA, as áreas averbadas como de utilização limitada e as de Reserva Legal poderão se sobrepor, mantendo a área como restrições mínimas as previstas para a Reserva Legal.


Art. 31. A comprovação de regularidade junto ao SISLEG é requisito indispensável para quaisquer pedidos de autorização, licença, redução de multas por infrações ambientais ou serviços prestados pelo IAP, sendo obrigatório para todos os servidores verificar o cumprimento dessa obrigação.


Art. 32. Será realizada Auditoria anual interna e externa no SISLEG, a ser realizada por técnicos habilitados e independentes, que deverão propor mecanismos de aperfeiçoamento e atualização do Sistema, depois de avaliar a sua eficácia social e ambiental, inclusive quanto ao cumprimento dos Termos de Compromisso de Proteção da Reserva Legal e das Áreas de Preservação Permanente.

Parágrafo único – O Relatório da Auditoria Anual do SISLEG será submetido pelo Diretor Presidente ao Conselho de Administração do IAP.


Art. 33. Os procedimentos administrativos em trâmite ou sobrestados que tratem da compensação da Reserva Legal em parâmetros diferentes dos estabelecidos no Decreto nº 3.320/2004 e na presente Portaria, devidamente instruídos com Parecer Técnico do Escritório Regional, Laudo de Vistoria e Parecer Jurídico deverão ser submetidos à análise da Câmara Técnica, que emitirá Parecer conclusivo e os encaminhará para decisão motivada do Diretor Presidente do IAP.

Parágrafo único – Os Escritórios Regionais poderão solicitar apoio técnico da Sede para a triagem e instrução dos procedimentos administrativos que tiverem sido sobrestados, sendo atendidos de acordo com prioridades estratégicas definidas pela DIBAP.
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Art. 34. O SIA – Sistema de Informação Ambiental deverá incorporar, com prioridade, os critérios, normas, procedimentos e conceitos previstos no Decreto nº 3.320/2004 e na presente Portaria, consolidando o módulo SISLEG em sua estrutura.


Parágrafo único – O SIA deverá estar em condições de atender às demandas das Diretorias e dos Escritórios Regionais do IAP quanto à operacionalização do SISLEG no prazo máximo de 30 (trinta) dias.


Art. 35. A DIBAP coordenará, com o apoio dos demais setores do IAP, amplo Programa de Treinamento e Divulgação do SISLEG, atendendo a seguinte priorização de público alvo:


I) servidores dos Escritórios Regionais e Locais do IAP;


II) agentes públicos estaduais e federais com atuação em extensão rural e atividades correlatas;


III) proprietários e posseiros de imóveis rurais e assentados de Reforma Agrária;

 técnicos vinculados a órgãos municipais;


IV) profissionais, estudantes e outras categorias interessadas.


Parágrafo único – Deverá ser produzido material educativo e informativo para o treinamento e para a conscientização da população em geral quanto à importância social e ambiental do SISLEG.


Art. 36. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário, em especial as Portarias IAP nº 100, de 26 de julho de 1999, nº 207, de 29 de novembro de 2002, nº 054, de 17 de abril de 2003, nº 128, de 14 de agosto de 2003 e nº 135, de 27 de agosto de 2003.

Curitiba, 26 de novembro de 2004

Lindsley da Silva RASCA RODRIGUES

Diretor Presidente do Instituto Ambiental do Paraná
SISLEG – SISTEMA ESTADUAL DE MANUTENÇÃO, RECUPERAÇÃO E PROTEÇÃO DA RESERVA LEGAL E DAS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE

ÍNDICE DE CAPÍTULOS
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Grupo  I                       ( 08 municípios )

Município
Região

Guaraqueçaba
Paranaguá

Antonina
Paranaguá

Morretes
Paranaguá

Paranaguá
Paranaguá

Pontal do Paraná
Paranaguá

Matinhos
Paranaguá

Tijucas do Sul
Curitiba

Guaratuba
Paranaguá

Grupo II                   ( 11 municípios )

Doutor Ulysses
Curitiba

Adrianópolis
Curitiba

Cerro Azul
Curitiba

Tunas do Paraná
Curitiba

Rio Branco do Sul
Curitiba

Bocaiúva do Sul
Curitiba

Campina Grande do Sul
Curitiba

Almirante Tamandaré
Curitiba

Quatro Barras
Curitiba

Campo Magro
Curitiba

Itaperuçu
Curitiba

Grupo  III                    ( 20 municípios)

Colombo
Curitiba

Curitiba
Curitiba

São José dos Pinhais
Curitiba

Balsa Nova
Curitiba

Pinhais
Curitiba

Piraquara
Curitiba

Porto Amazonas
Ponta Grossa

Araucária
Curitiba

São João do Triunfo
Ponta Grossa

Lapa
Curitiba

Contenda
Curitiba

Fazenda Rio Grande
Curitiba

Mandirituba
Curitiba

São Mateus do Sul
União da Vitória

Quitandinha
Curitiba

Antônio Olinto
União da Vitória

Campo do Tenente
Curitiba

Rio Negro
Curitiba

Agudos do Sul
Curitiba

Piên
Curitiba

Grupo  IV                          ( 32 municípios)

Guarapuava
Guarapuava

Laranjeiras do Sul
Guarapuava

Cantagalo
Guarapuava

Virmond
Guarapuava

Candói
Guarapuava

Rio Bonito do Iguaçu
Guarapuava

Inácio Martins
Irati

Porto Barreiro
Guarapuava

São João
Pato Branco

Sulina
Pato Branco

Rio Azul
Irati

Pinhão
Guarapuava

Saudade do Iguaçu
Pato Branco

Foz do Jordão
Guarapuava

Chopinzinho
Pato Branco

Cruz Machado
União da Vitória

Reserva do Iguaçu
Guarapuava

Mallet
Irati

Mangueirinha
Pato Branco

Coronel Vivida
Pato Branco

Bituruna
União da Vitória

Coronel Domingos Soares
Pato Branco

União da Vitória
União da Vitória

Paulo Frontin
União da Vitória

Honório Serpa
Pato Branco

Paula Freitas
União da Vitória

Porto Vitória
União da Vitória

Clevelândia
Pato Branco

General Carneiro
União da Vitória

Palmas
Pato Branco

Rebouças
Irati

Irati
Irati

Grupo  V                   ( 38 municípios)

Espigão Alto do Iguaçu
Guarapuava

Santa Tereza do Oeste
Cascavel

Lindoeste
Cascavel

Cascavel
Cascavel

Quedas do Iguaçu
Guarapuava

Três Barras do Paraná
Cascavel

Santa Lúcia
Cascavel

Boa Vista da Aparecida
Cascavel

Nova Prata do Iguaçu
Francisco Beltrão

Cruzeiro do Iguaçu
Francisco Beltrão

Realeza
Francisco Beltrão

São Jorge d' Oeste
Francisco Beltrão

Boa Esperança do Iguaçu
Francisco Beltrão

Dois Vizinhos
Francisco Beltrão

Santa Izabel do Oeste
Francisco Beltrão

Planalto
Francisco Beltrão

Salto do Lontra
Francisco Beltrão

Verê
Francisco Beltrão

Pérola d' Oeste
Francisco Beltrão

Enéas Marques
Francisco Beltrão

Nova Esperança do Sudoeste
Francisco Beltrão

Ampére
Francisco Beltrão

Bela Vista da Caroba
Francisco Beltrão

Itapejara d' Oeste
Pato Branco

Pranchita
Francisco Beltrão

Francisco Beltrão
Francisco Beltrão

Santo Antônio do Sudoeste
Francisco Beltrão

Pinhal do São Bento
Francisco Beltrão

Pato Branco
Pato Branco

Bom Sucesso do Sul
Pato Branco

Manfrinópolis
Francisco Beltrão

Salgado Filho
Francisco Beltrão

Renascença
Francisco Beltrão

Bom Jesus do Sul
Francisco Beltrão

Marmeleiro
Francisco Beltrão

Vitorino
Pato Branco

Flor da Serra do Sul
Francisco Beltrão

Barracão
Francisco Beltrão

Mariópolis
Pato Branco

Ibema
Cascavel

Catanduvas
Cascavel

Grupo  VI                             ( 7 municípios)

Salto do Itararé
Jacarezinho

Siqueira Campos
Jacarezinho

Santana do Itararé
Jacarezinho

Wenceslau Braz
Jacarezinho

São José da Boa Vista
Jacarezinho

Sengés
Ponta Grossa

Jaguariaíva
Ponta Grossa

Grupo  VII                           ( 17 municípios)

Tamarana
Londrina

Ortigueira
Ponta Grossa

Curiúva
Jacarezinho

Telêmaco Borba
Ponta Grossa

Piraí do Sul
Ponta Grossa

Tibagi
Ponta Grossa

Imbaú
Ponta Grossa

Castro
Ponta Grossa

Carambeí
Ponta Grossa

Ipiranga
Ponta Grossa

Ponta Grossa
Ponta Grossa

Imbituva
Irati

Teixeira Soares
Irati

Palmeira
Ponta Grossa

Fernandes Pinheiro
Irati

Campo Largo
Curitiba

Sapopema
 

Grupo  VIII                             ( 22 municípios)

Araruna
Campo Mourão

Mauá da Serra
Ivaiporã

Faxinal
Ivaiporã

Barbosa Ferraz
Campo Mourão

Campo Mourão
Campo Mourão

Corumbataí do Sul
Campo Mourão

Grandes Rios
Ivaiporã

Rosário do Ivaí
Ivaiporã

Luiziana
Campo Mourão

Iretama
Campo Mourão

Nova Tebas
Pitanga

Rio Branco do Ivaí
Ivaiporã

Reserva
Ponta Grossa

Manoel Ribas
Ivaiporã

Cândido de Abreu
Ivaiporã

Pitanga
Pitanga

Boa Ventura de São Roque
Pitanga

Ivaí
Ponta Grossa

Guamiranga
Irati

Turvo
Guarapuava

Prudentópolis
Guarapuava

Cruzmaltina
 

Grupo  IX                                ( 18 municípios)

Sertaneja
Cornélio Procópio

Leópolis
Cornélio Procópio

Sertanópolis
Londrina

Rancho Alegre
Cornélio Procópio

Ibiporã
Londrina

Uraí
Cornélio Procópio

Jataizinho
Cornélio Procópio

Londrina
Londrina

Nova América da Colina
Cornélio Procópio

Assaí
Cornélio Procópio

São Sebastião da Amoreira
Cornélio Procópio

Apucarana
Londrina

Santo Antônio do Paraíso
Cornélio Procópio

Santa Cecília do Pavão
Cornélio Procópio

São Jerônimo da Serra
Cornélio Procópio

Nova Santa Bárbara
Cornélio Procópio

Marilândia do Sul
Ivaiporã

Califórnia
Londrina

Grupo  X                              ( 8 municípios)

Tomazina
Jacarezinho

Ibaiti
Jacarezinho

Jaboti
Jacarezinho

Pinhalão
Jacarezinho

Figueira
Jacarezinho

Arapoti
Ponta Grossa

Ventania
Ponta Grossa

Japira
Jacarezinho

Grupo  XI                                ( 21 municípios)

Cambará
Jacarezinho

Carlópolis
Jacarezinho

Santa Mariana
Cornélio Procópio

Itambaracá
Cornélio Procópio

Andirá
Cornélio Procópio

Jacarezinho
Jacarezinho

Cornélio Procópio
Cornélio Procópio

Bandeirantes
Cornélio Procópio

Barra do Jacaré
Jacarezinho

Ribeirão Claro
Jacarezinho

Santo Antônio da Platina
Jacarezinho

Santa Amélia
Cornélio Procópio

Abatiá
Cornélio Procópio

Ribeirão do Pinhal
Cornélio Procópio

Joaquim Távora
Jacarezinho

Nova Fátima
Cornélio Procópio

Jundiaí do Sul
Jacarezinho

Guapirama
Jacarezinho

Congonhinhas
Cornélio Procópio

Quatiguá
Jacarezinho

Conselheiro Mairinck
Jacarezinho

Grupo  XII                            ( 17 municípios)

Santa Inês
Maringá

Santo Inácio
Maringá

Porecatu
Londrina

Lupionópolis
Londrina

Centenário do Sul
Londrina

Alvorada do Sul
Londrina

Cafeara
Londrina

Primeiro de Maio
Londrina

Florestópolis
Londrina

Nossa Senhora das Graças
Maringá

Jaguapitã
Londrina

Guaraci
Londrina

Bela Vista do Paraíso
Londrina

Miraselva
Londrina

Prado Ferreira
Londrina

Cambé
Londrina

Rolândia
Londrina

Grupo  XIII                             ( 21 municípios)

Itaguajé
Maringá

Colorado
Maringá

Paranacity
Paranavaí

Lobato
Maringá

Cruzeiro do Sul
Paranavaí

Santa Fé
Maringá

Uniflor
Maringá

Munhoz de Melo
Maringá

Flórida
Maringá

Atalaia
Maringá

Astorga
Maringá

Pitangueiras
Londrina

Ângulo
Maringá

Iguaraçu
Maringá

Mandaguaçu
Maringá

Presidente Castelo Branco
Maringá

Maringá
Maringá

Sabáudia
Londrina

Mandaguari
Maringá

Arapongas
Londrina

Sarandi
Maringá

Grupo XIV                    ( 18 municípios)

Jardim Olinda
Paranavaí

Paranapoema
Paranavaí

Terra Rica
Paranavaí

Diamante do Norte
Paranavaí

Nova Londrina
Paranavaí

Paranavaí
Paranavaí

Santo Antônio do Caiuá
Paranavaí

Inajá
Paranavaí

Itaúna do Sul
Paranavaí

São João do Caiuá
Paranavaí

Guairaçá
Paranavaí

Alto Paraná
Paranavaí

Nova Esperança
Maringá

Grupo  XV                          (53  municípios)

Japurá 
Umuarama

Indianópolis
Umuarama

São Tomé 
Umuarama

Tapejara 
Umuarama

Rondon
Umuarama

São Carlos do Ivaí
Paranavaí

Maria Helena
Umuarama

Nova Olípia 
Umuarama

Guaporema
Umuarama

Paraíso do Norte
Paranavaí

Tamboara
Paranavaí

Tapira
Umuarama

Cidade Gaúcha
Umuarama

Mirador
Paranavaí

Amaporã
Paranavaí

Douradina
Umuarama

Ivaté 
Umuarama

Icaraíma
Umuarama

Santa Mônica 
Paranavaí

Planaltina do Paraná
Paranavaí

Loanda
Paranavaí

Santa Cruz do Monte Castelo
Paranavaí

Floresta
Maringá 

Ivatuba 
Maringá 

Engenheiro Beltrão 
Campo Mourão

Peabiru
Campo Mourão

Marialva
Maringá 

Itambé 
Maringá 

Quinta do Sol
Campo Mourão

Bom Sucesso
Ivaiporã

Fênix 
Campo Mourão

Cambira 
Ivaiporã

Marumbi
Ivaiporã

Kaloré 
Ivaiporã

São João do Ivaí
Ivaiporã

Rio Bom 
Ivaiporã

Borrazópolis
Ivaiporã

Lunardelli
Ivaiporã

Lidianópolis
Ivaiporã

Jardim Alegre 
Ivaiporã

Ivaiporã
Ivaiporã

Ariranha do Ivaí
Ivaiporã

Arapuã
Ivaiporã

Novo Itacolomi
Ivaiporã

São Pedro do Ivaí
Ivaiporã

Jandaia do Sul
Ivaiporã

Godoy Moreira
Ivaiporã

Doutor Camargo
Maringá 

Ourizona
Maringá 

Floraí
Maringá 

São Jorge do Ivaí
Maringá 

Terra Boa
Campo Mourão

Jussara
Umuarama

Grupo  XVI                        (26 municípios)

Tuneiras do Oeste
Umuarama

Janiópolis
Campo Mourão

Farol
Campo Mourão

Boa Esperança
Campo Mourão

Mamborê
Campo Mourão

Juranda
Campo Mourão

Roncador
Campo Mourão

Campina da Lagoa
Campo Mourão

Nova Cantu
Campo Mourão

Corbélia
Cascavel

Tupãssi
Toledo

Cafelândia
Cascavel

Mato Rico
Pitanga

Braganey
Cascavel

Altamira do Paraná
Campo Mourão

Santa Maria do Oeste
Pitanga

Diamante do Sul
Cascavel

Goioxim
Guarapuava

Nova Laranjeiras
Guarapuava

Marquinho
Guarapuava

Campina do Simão
Guarapuava

Campo Bonito
Cascavel

Guaraniaçu
Cascavel

Moreira Sales
Campo Mourão

Laranjal
Pitanga

Palmital
Pitanga

Grupo  XVII                            ( 29 municípios)

Umuarama
Umuarama

Cruzeiro do Oeste
Umuarama

Xambrê
Umuarama

Pérola
Umuarama

Cafezal do Sul
Umuarama

Perobal
Umuarama

Mariluz
Umuarama

Iporã
Umuarama

Alto Piquiri
Umuarama

Francisco Alves
Umuarama

Brasilândia do Sul
Umuarama

Rancho Alegre d' Oeste
Campo Mourão

Palotina
Toledo

Formosa do Oeste
Toledo

Assis Chateaubriand
Toledo

4º Centenário
Campo Mourão

Jesuítas
Toledo

Nova Aurora
Toledo

Ubiratã
Campo Mourão

Iracema do Oeste
Toledo

Maripá
Toledo

Anahy
Cascavel

Iguatu
Cascavel

Goioerê
Campo Mourão

Grupo  XVIII                             ( 24 municípios)

Terra Roxa
Toledo

Guaíra
Toledo

Nova Santa Rosa
Toledo

Mercedes
Toledo

Marechal Cândido Rondon
Toledo

Toledo
Toledo

Quatro Pontes
Toledo

Pato Bragado
Toledo

Entre Rios do Oeste
Toledo

Santa Helena
Toledo

Ouro Verde do Oeste
Toledo

São José das Palmeiras
Toledo

São Pedro do Iguaçu
Toledo

Diamante d' Oeste
Toledo

Vera Cruz do Oeste
Cascavel

Missal
Foz do Iguaçu

Ramilândia
Foz do Iguaçu

Itaipulândia
Foz do Iguaçu

Medianeira
Foz do Iguaçu

São Miguel do Iguaçu
Foz do Iguaçu

Foz do Iguaçu
Foz do Iguaçu

Santa Terezinha de Itaipu
Foz do Iguaçu

Grupo XIX                              ( 8 municípios)

Céu Azul
Cascavel

Capitão Leônidas Marques
Cascavel

Capanema
Francisco Beltrão

Matelândia
Cascavel

Serranópolis do Iguaçú
Foz do Iguaçu

                           Grupo XX                                  ( 4 municípios)

Altônia
Umuarama

São Jorge do Patrocínio
Umuarama

Vila Alta
Umuarama

Esperança Nova
Umuarama

                       Grupo XXI                                     (  municípios)

Querência do Norte
Paranavaí

Porto Rico
Paranavaí

São Pedro do Paraná
Paranavaí

Marilena
Paranavaí
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